SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

ICMS - DIREITO DE CREDITO DO IMPOSTO PAGO NA AQUISIGAO DE BENS PARA ATIVO FIXO,
COM CORREGAO MONETARIA - EMBARGOS DE DIVERGENCIA - NAO-CONHECIMENTO -
NAO-APLICAGAO AO CASO DA JURISPRUDENCIA INVOCADA PELO EMBARGANTE

1. E assente a jurisprudéncia do Supremo Tribunal que, em se tratando de regular langamento
de crédito tributario em decorréncia de recolhimento de ICMS, ndo havera incidéncia de cor-
recao monetaria no momento da compensagao com o tributo devido na saida da mercadoria do
estabelecimento. Precedentes.

2. O caso, contudo, é de crédito tributario - reconhecido pelo acérdao embargado e nao contes-
tado pelo embargante -, cuja escrituragdo nao ocorrera por ébice imposto pelo Estado, hipotese
em que é devida a corre¢gao monetaria e nao se aplica a jurisprudéncia citada, cujo pressuposto é

a regularidade da escrituragao. Precedente: RE 282.120, Mauricio Corréa, RTJ 184/332.

EMBARGOS DE DIVERGENCIA NOS EMBARGOS DECLARATORIOS NOS EMBARGOS
DECLARATORIOS NO RECURSO EXTRAORDINARIO N° 200.379-4/SP - Relator: Ministro

SEPULVEDA PERTENCE

Embargante: Estado de S&o Paulo. Advo-
gado: PGE-SP - Newton Jorge. Embargada:
Usina Maracai S.A. - Aglcar e Alcool. Advogados:
Roberta Ponso de Barbosa Barros e outro.
Advogado: Osiris de Azevedo Lopes Filho.

Acodrdao

Vistos, relatados e discutidos estes autos,
acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em sessao plenaria, sob a Presidéncia
da Sr.2 Ministra Ellen Gracie, na conformidade da
ata do julgamento e das notas taquigréaficas, por
unanimidade de votos, em ndo conhecer dos
embargos, nos termos do voto do Relator.

Brasilia-DF, 15 de fevereiro de 2006. -
Sepulveda Pertence - Relator.

Relatorio

O Sr. Ministro Sepulveda Pertence -
Trata-se, na origem, de acdo declaratéria em
gue contribuinte do ICMS pretende ver reco-
nhecido ndo s6 o direito de creditar-se do
imposto pago na aquisicao de bens para o ativo
fixo, mas também o de fazé-lo com correcao
monetaria.

A sentenga - que julgara procedente a
acéo - foi reformada pelo Tribunal de Justica de
S&o Paulo, que ndo admitiu o creditamento na
hipétese e, portanto, ndo examinou o problema
da correcdo monetéria.

A Segunda Turma, ao julgar o RE - que
somente discutia a questédo do direito ao crédito
na aquisicdo de bens destinados ao ativo fixo -,
dele conheceu e lhe deu provimento para resta-
belecer a sentenca (f. 310-316), que reconhecia o
direito ao crédito com correcdo monetaria.

O Estado opds embargos de declaracgéo (f.
318-322), pretendendo demonstrar, de um lado,
que a jurisprudéncia do STF ndo admite a cor-
recdo monetaria de créditos escriturais de ICMS
e, alegando, de outro, que a autora ndo pleiteou,
no recurso extraordinario, a corregdo monetaria.

No julgamento desses embargos, Relator
o em. Ministro Marco Aurélio, a Segunda Turma
decidiu (f. 349-350):

... No mais, ha de se ter presente que a atuali-
zacao do crédito foi pleiteada na inicial e com-
pbs a condenacdo imposta pelo Juizo. A apela-
¢ao frutificou, e ai o recurso extraordinario da
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contribuinte teve como objetivo maior a reforma
do acoérdao proferido pelo tribunal de origem e
o restabelecimento da sentenca. Portanto, nao
restou configurada a decisdo fora dos limites
do extraordinario, valendo notar que a correcao
monetaria ndo é um plus, mas visa, isto sim, a
reposicdo do poder aquisitivo da moeda, evi-
tando enriguecimento sem causa.

Provejo parcialmente os declaratérios para
consignar que a decisdo proferida se fez nos
limites da irresignacédo da contribuinte versada
no extraordinario.

Nos embargos de divergéncia - admitidos
(f. 391) -, o Estado se limita a sustentar o dissi-
dio quanto a admissibilidade da correcdo mone-
taria de créditos extemporaneos.

Nas contra-razdes, sustenta a embarga-
da, preliminarmente, que, nos termos do artigo
546 do CPC:

... 0 direito de ingressar com 0s embargos, ora
opostos, versando sobre matéria do acérdéao
do RE, configura-se precluso, mesmo sobre
correcdo monetaria, por se constituir matéria
velha, cujo revolvimento, se fosse possivel, s6
0 seria, quando muito, por ocasido da inti-
macao dos primeiros declaratorios.

Acerca da matéria de fundo suscitada
nos presentes embargos de divergéncia, aduz a
embargada que:

A correcdo monetaria pleiteada desde a inicial
refere-se ao fato de que os créditos ndo foram
lancados a época oportuna por obstaculizagédo
do préprio Fisco paulista, que se amparou em
legislagdo declarada inconstitucional, para
impedir o aproveitamento.

Trata-se, portanto, de ICMS pago a maior, que
foi recebido em moeda corrente nos cofres do
erario, uma vez que ndo houve a compensacao
crédito x débito, direito do contribuinte hospe-
dado pela Constituicdo Federal - art. 155, § 2°,
inc. | - principio da nao-cumulatividade.

A correg8o monetéria é conseqiiéncia natural
daquele direito, visando, apenas e téo-
somente, restabelecer o poder aquisitivo da
moeda, exigida do contribuinte por for¢a de
norma contaminada. Nada tem a ver com
sobras de crédito na conta gréafica, ou com o
instituto do crédito acumulado.
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Por interessante, observe-se que aquilo que
foi alegado como contradicdo nos embargos
de declaracdo pela defendente, hoje se
tornou divergéncia, sendo que 0 primeiro

acorddo paradigma nestes divergentes é o
mesmo usado para demonstrar a contradicdo
nos declaratorios.

Parecer do em. Procurador-Geral da
Republica Antdnio Fernando de Souza pelo nao-
conhecimento dos embargos de divergéncia,
porque ndo demonstrado o conflito de julgados.

No mérito, opina pelo provimento, uma
vez que ambas as Turmas do Supremo Tribunal
Federal passaram a adotar tese diametralmente
oposta a do acérdao embargado.

E o relatério.
Voto

O Sr. Ministro Sepulveda Pertence
(Relator) - | - Afasto o 6bice levantado pela
embargada quanto a admissibilidade dos
embargos de divergéncia; a simples oposi¢ao
dos declaratorios ndo preclui a oportunidade de
opor os embargos de divergéncia; ao contrario,
muitas vezes sera necessario para viabiliza-los.

Certo, o art. 330 do Regimento Interno
estabelece que os embargos de divergéncia séo
cabiveis “a decisdo de Turma que, em recurso
extraordinario ou em agravo de instrumento, diver-
gir de julgado de outra Turma ou do Plenério”.

Mas nao é possivel negar & decisdo dos
embargos de declaracdo a caracteristica de
integrar a decisédo embargada, seja ela qual for:
ndo é por outra razao que o art. 538 do Codigo
de Processo Civil dispde que o prazo para a
interposigdo de outros recursos fica interrom-
pido com a oposicéo deles.

Il - A matéria discutida nos embargos de
divergéncia € relativa ao direito a corregao
monetaria dos créditos tributarios provenientes
da arrecadacéo de ICMS.

O acordao embargado restabeleceu a sen-
tenca de primeiro grau, que julgou procedente a




acao declaratoria cujo objeto incluia a corregdo
monetaria dos créditos.

O embargante coteja o acorddo embar-
gado com o acordao da Primeira Turma no RE
230.879, 11.12.1998, limar, assim ementado:

Tributario. ICMS. Estado de Sé&o Paulo.
Correcao dos créditos acumulados. Principios
da nao-cumulatividade e da isonomia.

O sistema de créditos e débitos, por meio do
qual se apura o ICMS devido, tem por base
valores certos, correspondentes ao tributo
incidente sobre as diversas operagbes mer-
cantis, ativas e passivas, realizadas no perio-
do considerado, raz@o pela qual tais valores,
justamente com vista a observancia do princi-
pio da ndo-cumulatividade, sé@o insuscetiveis
de alteracdo em face de quaisquer fatores
econdmicos ou financeiros.

De ter-se em conta, ainda, que ndo ha falar, no
caso, em aplicagdo do principio da isonomia,
visto ndo configurar obrigacdo do Estado,
muito menos sujeita a efeitos moratoérios, even-
tual saldo escritural favoravel ao contribuinte,
situacdo reveladora, tdo-somente, de auséncia
de débito fiscal, este, sim, sujeito a juros e cor-
recdo monetaria, em caso de nao-recolhimen-
to no prazo estabelecido.

Recurso conhecido e provido.

A divergéncia quanto a incidéncia de cor-
recdo monetdria nos créditos tributérios do con-
tribuinte, se havia a época em que o acérdao
embargado foi proferido, hoje esta superada.

Ambas as Turmas do Tribunal tém deci-
dido da mesma forma; a natureza meramente
contdbil da equacdo entre débitos e créditos
tributérios impede a incidéncia de correcao
monetaria sobre o mesmo, por respeito ao
principio da ndo-cumulatividade.

Sao exemplos, na Primeira Turma, os RE
310.026-AgR, 29.09.2005, Eros; 346.599-AgR,
16.12.2004, Pertence; 300.939-AgR, 20.04.2004,
Pertence; e 220.773-AgR, 11.02.2003, Sydney; e,
na Segunda Turma, os RE 221.752-AgR,
06.10.1998, Velloso; 290.436, 24.04.2001, Jobim;
400.430-AgR, 08.06.2004, Ellen; 247.520-AgR,
20.06.2000, Mauricio; e 344.671-AgR, 17.12.2002,
Mauricio.

Ou seja, em se tratando de regular lanca-
mento de crédito tributario em decorréncia de
recolhimento de ICMS, ndo havera incidéncia
de correcdo monetaria no momento da com-
pensagdo com o tributo devido na saida da
mercadoria do estabelecimento.

No entanto, ndo é esse 0 caso presente.

Il - A embargada ajuizou acdo decla-
ratéria, visando ao direito de escriturar créditos
extemporaneos em razao de ébice oposto pela
Fazenda Publica.

N&o se trata, portanto, de regular escritu-
racéo de crédito e posterior pedido de correcdo
monetaria sobre 0s mesmos; o pedido inicial é rel-
ativo ao proéprio crédito tributario - reconhecido
pelo acérddo embargado e ndo contestado pelo
embargante -, cuja escrituragdo ndo ocorrera por
Obice imposto pelo Estado, hipétese nao alcanca-
da pela jurisprudéncia citada, uma vez que o pres-
suposto € a regularidade da escrituragao.

A Segunda Turma, no julgamento do RE
282.120, Mauricio, RTJ 184/332, julgou devida
a incidéncia de correcdo monetaria sobre os
créditos escriturados extemporaneamente por
Obice do Fisco, ainda que o impedimento se
tivesse fundamentado em deciséo judicial.

Extrato do voto do em. Ministro Mauricio
Corréa:

Arecorrida, desde a inicial, esclarece que, ‘traba-
lhando no ramo de industrializacdo e exportacdo
de produtos derivados do café’, ndo podia com-
pensar os pagamentos feitos a titulo de ICMS
incidentes sobre a matéria-prima e outros
insumos utilizados na fabricagao do produto final,
0 que muito onerava a producéo. Com o advento
da Lei Complementar 65/91, artigo 3°, passou a
ter direito de creditar-se desses valores.

7. Ocorre que, por for¢a de liminar concedida
na ADI 600, Marco Aurélio, j. em 06.05.92, tal
dispositivo teve sua eficacia suspensa, razéo
pela qual a autoridade fazendaria determinou
0 estorno de todos os créditos langados a
esse titulo. No julgamento do mérito, tendo o
Tribunal decidido pela improcedéncia da acao
e conseqlente constitucionalidade da dispo-
sicdo autorizadora, a Fazenda do Estado
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admitiu a ‘recuperacdo dos créditos que
haviam sido estornados, todavia, pelo valor
nominal sem corre¢cdo monetaria’.

8. Esse fato ensejou a impetracdo de manda-
do de seguranga por parte da recorrida, no
qual alegou que ‘os créditos em pauta nao
foram utilizados por imposicdo da Fazenda,
gue exigia seu estorno e, posteriormente, com
sua concordancia, foram recuperados sem
atualizagdo monetaria, o que resulta, sem
davida, na vedada cumulatividade do tributo,
além de enriqguecimento sem causa da
Fazenda Estadual’ (f. 09). Pretende, assim,
‘recuperar a referida corregcdo monetéria cor-
respondente ao periodo entre a data do
estorno e aquela em que a Fazenda permitiu
a recuperacdo dos créditos’ (f. 20). (...)

Ora, a decisdo que reconheceu a constitu-
cionalidade da norma complementar autori-
zadora do lancamento efetivo do crédito para
fins de compensag¢do (ADI 600, Marco
Aurélio, DJ 30.06.95), produz, como se sabe,
efeitos ex tunc, ou seja, o dispositivo legal é
tido por legitimo desde sua edi¢cdo, sem
embargo da suspensédo cautelar. Para que a
lei produza os efeitos que deveria ter gerado
na época propria e pretérita, € essencial que
se lancem os créditos nao pelo valor histoérico,
e sim pelo atual, devidamente corrigido.

23. Caso contrério, havera enriquecimento ili-
cito da Fazenda do Estado. Isso pela circuns-
tancia de que a compensacdo ndo se realizou
na época propria, permitindo uma arrecadagao
superior a que seria devida se os efeitos da lei,
posteriormente declarada constitucional pelo
Tribunal, ndo estivessem suspensos. Para que
esse excesso seja restituido a quem, sem qual-
quer culpa, foi impedido de creditar-se do
imposto pago, € necessario que a compen-
sacao se faca de forma atualizada. Ressalto
gque ndo existird prejuizo ao Fisco, que,
amparado por decisdo liminar, arrecadou inde-
vidamente mais no passado, e restituira o que
€ devido pelo valor real, restabelecendo-se,
desse modo, a situagéo original.

Ao final, concluiu o Relator:

A questdo, como visto, refoge a mera preten-
sédo de corrigir-se monetariamente os créditos
escriturais do ICMS, consideradas as datas
de recolhimento e da compensacéao do tributo,
hipétese em que este Tribunal rejeitou a pos-
sibilidade de atualizagdo, salvo existéncia de
permissao legal. Nem se cuida aqui de
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perquirir os efeitos da ADI 600, que deu causa
ao ndo-lancamento autorizado em lei. Trata-
se, na verdade, de pedido de corre¢éo de val-
ores que nao puderam ser escriturados na
época propria pelo contribuinte, em decorrén-
cia de obstaculo criado pela atuagao estatal.
26. No caso especifico, o ndo-atendimento do
pedido acarretaria enriqguecimento sem causa
do Estado, que arrecadou a maior no momen-
to em que impediu o contribuinte de compen-
sar tempestivamente os créditos legitimados
por lei. Reconhecido a posteriori esse direito,
a indexacao é mera restituicdo do que é devi-
do por fato anterior.

Ora, se ha direito a corre¢do monetaria
pelo fato de a escrituragao do crédito ndo se ter
realizado por ébice oposto pelo Fisco, embora
fundado em decisé&o judicial, com maior razdo
sera ela devida quando o obstaculo houver
decorrido de entendimento criado e se der por
ato emanado exclusivo da Administracéo.

Portanto, embora a fundamentacdo do
acérddo embargado esteja em conflito com a
jurisprudéncia invocada pelo embargante, esta
nao é aplicavel a espécie.

N&o conhec¢o dos embargos: € 0 meu voto.
Voto

O Sr. Ministro Cezar Peluso - Senhora
Presidente, se se tratasse de uma relacdo de
débito e crédito, em que o suposto titular
pudesse usar, oportunamente, do crédito e nao
o fizesse, a solucao seria outra. Mas ndo €. Na
realidade, é mera escrituracdo, de modo que
ndo ha possibilidade nenhuma de fazer com-
pensacdo em tempo oportuno.

Estou de acordo com o voto do Relator.
Extrato de ata

Decisdo: O Tribunal, por unanimidade, e
nos termos do voto do Relator, ndo conheceu
dos embargos. Ausentes, justificadamente, o
Senhor Ministro Carlos Britto e, neste julgamen-
to, o Senhor Ministro Nelson Jobim (Presidente).
Presidiu o julgamento a Senhora Ministra Ellen
Gracie (Vice-Presidente). Plenario, 15.02.2006.




Presidéncia do Senhor Ministro Nelson Procurador-Geral da Republica, Dr.
Jobim. Presentes & sessdo os Senhores Ministros Antonio Fernando Barros e Silva de Souza.
Sepllveda Pertence, Celso de Mello, Marco
Aurélio, Ellen Gracie, Gilmar Mendes, Cezar
Peluso, Joaquim Barbosa e Eros Grau. (Publicado no DJU de 05.05.2006.)

Luiz Tomimatsu - Secretario.
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